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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE – CMDCA

ATA n.º7 - REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos nove dias do mês de fevereiro de 2017, às oito horas e trinta minutos, reuniu-se no Auditório I, da Casa
dos Conselhos, os conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA
para Reunião Ordinária. Iniciou-se a reunião com a presença de Simone Wonspeher, Ana Damaris Tomelin
Andryeiak, Paula Ortiz Conte, Deyvid Inácio Espindola Luz, Hanelore Misfeld, Francine Juliana Beiro,
Marianita Scheuer Pereira, Alice Nakashima, Patrícia Rathunde Santos, Luciane Aparecida Oro, Maria Irene
Osteto, Letícia Poeppl Pereira, Claudia Mary Dreher, Nilson Vanderlei Weirich, Eunice Butzke Deckmann,
Lucieny M.M. Pereira, Alinor dos Santos, Angela Cristina Ceschin Silva, Evelise Maria Junkes Buzzi;
justificaram ausência: Danildo França, Rosemari Haak Tieges, Sandra Felício Roldão e Daniela Rosendo.
Tivemos os seguintes convidados: Emanuelle Santiago Dalri, Solange Moro, Daniela Gonçalves, Maria Eugenia
Lopes dos Santos, Mari Celma Alves e os conselheiros tutelares: Ana Karolina Kuhnen (Norte) e o Cristovão
Petry (Sul). 1. Saudação e contagem de quórum: O Presidente Deyvid verificou o número de conselheiros
presentes para o início da reunião.2. Leitura de Ofícios: O Presidente Deyvid apresenta os ofícios recebidos
que são: 2.1: Ofício nº 002/2017 do Conselho Tutelar, referente a participação dos conselheiros nas câmaras
Setoriais e comissões, 2.2: Ofício nº 003/2017 do Conselho Tutelar, referente a apresentação de dados
estatísticos e apresentação dos Conselhos Tutelares (Norte e Sul), 2.3: Ofício nº 006/2017 do Conselho
Tutelar, referente a denúncia do disque 100. O ofício explica as providências tomadas, mas o presidente
Deyvid, solicita a formalização das informações ao CREAS, referente as demandas,  os conselheiros presentes
ficaram de providenciar e enviar ofício; 2.4. Ofício da Casa da Amizade, solicitando o cancelamento de seu
registro junto ao CMDCA, 2.5. Ofício 018/2017 da SAP informando que não é competente para dirimir
sobre instauração de processo administrativo e disciplinar em face de conselheiro tutelar. 3. Apresentação
Serviço Famílias Acolhedores : O Presidente Deyvid passa a palavra para o Rafael, psicólogo do serviço,
para sua apresentação. Rafael fala do serviço executado no município, o qual conta com 15 famílias
cadastradas atualmente; explanou sobre o cadastramento junto a este serviço e quais os critérios; Rafael
contextualizou que esta apresentação está sendo levada a lugares estratégicos para apresentação do serviço e
para que o município conheça o Programa Famílias Acolhedoras, com o fito de cadastrar mais 15 famílias,
uma vez que possui mais uma equipe de referência a disposição. Após, houve um momento de perguntas e
respostas. 4) Apresentação do Conselho Tutelar: Os conselheiros: Ana Karolina e Cristovão Petry,
respectivamente do Conselho Tutelar Norte e Sul, fizeram a apresentação dispondo quanto as atribuições,
localização dos conselhos (os dois ficam no mesmo espaço físico), equipe e dinâmica de funcionamento dos
Conselhos, dificuldades por conta do excesso de demanda ligando a necessidade de ter mais 03 conselhos no
município. Os Conselheiros Tutelares, a pedido próprio, não apresentaram os dados do SIPIAWEB, ficando
estabelecido que na reunião ordinária do mês de março de 2017 farão uma apresentação quanto aos dados
estatísticos de outubro, novembro e dezembro de 2016, e na reunião ordinária do mês de abril de 2017 farão
uma apresentação quanto aos dados estatísticos de janeiro, fevereiro e março de 2017.  5) Minutas de
Editais FIA – Chancela e Financiamento Direto: Inicialmente foi registrado que o envio das minutas dos
editais foram encaminhados por e-mail no dia que antecedeu a presente reunião. A conselheira Eunice pediu a
palavra para questionar alguns pontos que considerou importante no modelo de edital de financiamento direto:
1) quanto ao valor teto por projeto, tanto em território de CRAS como nos demais territórios; 2) prazo para
execução dos projetos. Por conta dos questionamentos e pela falta de entendimento por parte dos
conselheiros em relação ao e-mail enviado com as minutas de Editais, foi sugerida uma reunião extraordinária
para deliberação específica. Posto em votação 3 sugestões: 1) A possibilidade da Câmara Setorial rever os
editais e apontamentos e encaminhar diretamente para SAS com os quesitos já existentes. Voto: 0 (zero); 2) A
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possibilidade de novos apontamentos serem realizados até determinada data, e, que a Câmara Setorial possa
avaliar, finalizando os editais, e promovendo o encaminhamento para a SAS: Votos: 4 (quatro); 3) A
possibilidade de novos apontamentos serem encaminhados até o dia 13/02/2017, para que a Câmara Setorial
do FIA dê seu parecer e o apresente em reunião extraordinária. Votos: 06 (seis). Por maioria de votos,
consultada a disponibilidade do auditório I, ficou definido que haverá uma reunião extraordinária no dia
16/02/2017 às 8h30min, entretanto, todos os apontamentos quantos as minutas dos editais, deverão ser
encaminhados via e-mail até o dia 13/02/2017, para que a Câmara Setorial do FIA faça análise e apresente
seu parecer no dia da reunião extraordinária. 6) Sugestões e deliberações dos Conselheiros Municipais
quanto ao Plano de Ação do Plano Decenal, nos itens que competem ao CMDCA (conforme e-mail
enviado pelo CMDCA dia 03/02, com prazo de envio das contribuições até hoje): A conselheira
Patrícia, fala como está o Plano Decenal de Joinville, e apresenta o calendário que a comissão estabeleceu
para cumprir os prazos, sendo que: dia 21 de março será a audiência pública, dia 30 de março reunião do
CMDCA para a aprovação e dia 03 de abril a entrega (prazo final);  e solicitada que os conselheiros ajudem a
construir o Plano de Ação para o Plano Decenal e concluir as etapas nos prazos estabelecidos. Considerando
a baixa contribuição e a necessidade de se discutir o tema dentro do CMDCA, e, tendo em vista a reunião
extraordinária que foi agendada para discussão das minutas dos editais do FIA, foi sugerido que a referida
reunião extraordinária fosse dividida, o que foi aceito por unanimidade pelos conselheiros, ficando estabelecido
que os assuntos terão a seguinte ordem: Das 8h30min às 10h: Minutas dos Editais do FIA: Discussão dos
Apontamentos e Pareceres da Câmara Setorial do FIA / Das 10h às 11h30min: Contribuição dos
Conselheiros Municipais quanto ao Plano de Ação para o Plano Decenal. 7) Momento Conselho Tutelar:
Sul/Norte: Segundo os Conselheiros Tutelares Ana Karolina Kuhnen e Cristovão Petry, os assuntos em
relação aos conselhos já foram discutidos e encaminhados. 8) Momento Câmara Setoriais: 8.1: Comissão
de Normas e Registro: A conselheira Simone falou que ela, a conselheira Alice e a secretaria executiva
Juçara fizeram visita nas duas casas em que o Instituto Priscila Zanette pretende alugar para constituir dois
Serviços de Acolhimento na modalidade de Casa Lar: Instituto Priscila Zanette, que aconteceu dia 08 de
fevereiro de 2017. Em breve resumo: A entidade com boa estrutura física, todos os documentos solicitados
foram atendidos, mas em fiscalização preventiva recebeu orientação da vigilância sanitária para se adequar a
acessibilidade para ter o Alvará; quanto a equipe técnica, a mesma já possui. A Comissão sugere parecer
favorável, mas provisório para 60 dias, no qual deverá fazer nova visita quando a casa já estiver em
funcionamento, a Câmara também sugere visita com o CMAS. A Inscrição será provisória e enquadrada no
Serviço de Acolhimento – Modalidade Casa Lar (duas casas). O parecer da comissão foi aprovado com
unanimidade pelos conselheiros presentes. Simone lembrou novamente aos conselheiros da capacitação que
ocorrerá no dia 15 de fevereiro de 2017, no auditório SENAI das 8:00 às 12:00hs, para as entidades
cadastradas no CMDCA quanto ao Plano de Ação. 8.2: Comissão do FIA: A Conselheira Paula Ortiz fala
da avaliação que a comissão fez em relação a prestação de contas das entidades: APISCAE: a) outubro/16:
precisa de adequações, para posterior deliberação; b) novembro/16 foi aprovado com ressalvas; c)
dezembro/16: precisa de adequações, para posterior deliberação. A plenária aprovou o parecer da comissão,
sendo que, será encaminhado ofício para a Secretaria de Assistência Social para providência quanto as
regularização dos três meses. 8.3. Comissão de Articulação com Conselho Tutelar: A conselheira
Francine fala que o ofício, advindo do MM. Juiz Titular da Vara da Infância e Juventude, foi lido e está nesta
Câmara para análise em relação a eventual abertura de processo administrativo e disciplinar de conduta de
conselheiro tutelar, entretanto, entendem que precisa ser mais analisado/discutido/estudado, e para tanto
necessitam de maiores informações, pelo qual, ira articular com a Câmara Setorial de Legislação, conforme
deliberado em plenária anterior, mas desde já concordam que seja expedido ofício ao CT, solicitando a(s)
ata(s) que validam as ações do(s) conselheiro(s), uma vez que ações individuais devem ser ratificadas ou não
pelo colegiado, ainda, deve ser solicitada informações quanto ao sistema de rodízio em regime de plantão, uma
vez que o descrito no ofício remete a atuação de conselheiro em território diverso ao de sua posse. Francine
também fala que a decisão da comissão é ter duas pessoas estudando a situação do processo.  Outra situação
apresentada pela comissão é a denúncia da Fundação Padre Luiz Facchini em relação a violência sexual,
precisa ser verificada (Registro de que tal demanda já fora passada para avaliação da Comissão de Normas e
Registros, a qual deverá levantar um histórico de denúncias). Para finalizar a conselheira Francine apresenta um
calendário para a Escola de Conselhos, com temas e datas definidas; o foco destas capacitações é a
apresentação de experiências exitosas. 9) Momento Comissões especiais: Dentre as existentes, houveram
ações das seguintes: 9.1 Comissão da Situação de Risco: a comissão concluiu o fluxo de atendimento de
crianças e adolescentes em situação de risco, e aguarda a validação do MM. Juiz por meio de Portaria. 9.2.
Comissão Rede de Proteção Morro do Meio: O conselheiro Nilson falou das ações pretendidas para este
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ano, bem como das parcerias que querem firmar com as escolas daquela região. 10) Informes, palavra livre
e encerramento: O presidente questionou a Conselheira Simone quanto a palestra que fora solicitada ano
passado pelo Presidente do Conselho da Juventude, entretanto, Simone disse que o mesmo iria se manifestar
solicitando o reagendamento para este ano, mas até a presente data não houve manifestação. Não houve
informes. Sem mais, deu-se por encerrada a reunião. Eu, Evelise Maria Junkes Buzzi, lavrei a presente ata, que
será publicada no SEI – Sistema Eletrônico de Informação da Prefeitura com a assinatura eletrônica do
Presidente.

 

Deyvid Inácio Espindola Luz
Presidente do CMDCA

Documento assinado eletronicamente por Deyvid Inácio Espindola Luz, Usuário
Externo, em 24/02/2017, às 08:26, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0600856 e o código CRC 6B02ED4D.
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